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O ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, e do Plane-
jamento, João Sayad, ao 
participarem, ontem, do 
seminário "Brasil em Exa-
me, a hora de investir", 
promovido pela revista 
Exame, enviaram recados 
claros ao empresariado 
presente ao debate: "Não 
há descongelamento de 

reços à vistt"; "o governo 
deve manter no mercado 
instrumentos que regulem 
preços" e "a saída para o 
aumento 'do consumo pas-
sa, necessariamente, pela 
modernização do parque 
industrial brasileiro". 

O ministro Funaro, de-
pois de ser indagado sobre 
o momento em que o mer-
cado passaria a fixar com 
liberdade os seus preços, 
começou a sua longa res-
posta, traçando um parale-
lo com a economia norte-
americana. Quando os Es-
tados Unidos decidiram au-
mentar as suas importa-
ções, com a desvalorização 
do dólar, o que promoveu 
uma redução em alguns 
preços domésticos da or-
dem de 35%, e propiciou a 
entrada no mercado do car-
ro japonês, que custava 
US$ 1,25 mil a menos que o 
carro americano, os em-
presários, continuou Funa-
ro, não foram ao governo 
pedir preços. 

O setor se organizou, se 
modernizou, reciclou o seu 
parque industrial e saiu da 
crise, disse o ministro. 

No Brasil, "os empresá-
rios se acostumaram a ba-
ter na porta do Conselho In-
terministerial de Preços 
(CIP) para pedir preços". 
Existe no País, acrescen-
tou, "uma proteção absur-
da ao setor produtivo e 
quanto mais monopolista 
ele se caracteriza, mais 
lenta e demorada será a 
sua modernização", acen-
tuou. 

A reforma monetária, 
afirmou Funaro, represen-
ta um programa de estabi-
lização econômica, e não 
um programa de reposição 
de margens. Ela promoveu 
um corte linear no processo 
de evolução dos preços, 
surpreendendo alguns seto-
res com preços desfavorá-
veis, e deixando alguns em 
condições mais razoáveis. 

Aqueles que foram atin-
gidos pelo congelamento ou 
tabelamento de preços, 
com a sua estrutura de pre-
ços defasada, "poderão re-
ceber algumas vantagens 
iniciais" para uma recom-
posição no tempo, que pode 
passar pela via "do incenti-
vo fiscal". Um desses seto-
res, apontou o ministro, é o 
de farmácia. "A Abifarma 
se enquadra nessa situa-
ção. 

Assim como o setor 
de vinhos, informou a este 
jornal o titular da Secreta-
ria Especial de Abasteci-
mento e Preços (SEAP), 
José Carlos Braga. 

Funaro explicou, na con-
versa com osjornalistas, 
que o incentivo fiscal pode-
rá ser utilizado "como um 
instrumento de redução de 
custos num espaço curto de 
tempo e apenas para resol-
ver problemas sérios de 
preços". Segundo infor-
mou, "não chega a 8% do 
universo das empresas 
aquelas cujos preços con-
gelados ou tabelados cria-
ram dificuldades para a 
sua produção e comerciali-
zação". 

O descongelamento de 
preços, enfatizou o minis-
tro da Fazenda, "não está à 
vista". Ele não tem prazo 
para terminar, e ele só será 
feito quando a sociedade 
brasileira readquirir a 'no-
ção de valor. O valor foi de-
teriorado com o processo 
inflacionário, e desgastado 
com as elevadas taxas de 
preços. O ministro do Tra-
balho, Almir Pazzianotto 
lembrou que, antes do pla-
no, se discutia reajuste de 
100%, e hoje se discute au-
mento de 2%. O mesmo é 
válido para os preços. 

O ministro do Planeja. 
mento, João Sayad, reco-
nhece que "o CIP é um ins-
trumento desagradável de 
controle", mas, ressaltou, 
o governo está convencido 
de que não pode abrir mão 
desse instrumento no mo-
mento atual. Tanto Sayad 
quanto Funaro entendem 
que há um campo interno 
no País ainda para ser 
ajustado pela industria, an-
tes de se discutir a questão 
do descongelamento dos 
preços. 

Alguns setores, afirmou 
Funaro, acreditavam que a  

saída para escapar do con-
gelamento dos preços seria 
o lançamento de produtot 
novos, o que na realidade 
não se verificou. Segundo 
ele, não é possível um pro-
duto novo entrar no merca-
do com um preço superior 
ao de seus similares. A eco-
nomia está-se ajustando e 
conseguindo resolver os 
seus problemas. 

A importação de produ-
tos, seja para resolver o 
problema do excesso de de-
manda ou para estimular a  

concorrência 	erna n- 
te, pode ser "uma solução 
temporária", entende o mi-
nistro Sayad, ao ser inda-
gado sobre a possibilidade 
de o País importar automó-
veis. A possibilidade, ape-
sar de nao estar em estudos 
— garantiu Sayad —, foi su-
gerida, na opinião de al-
guns empresários, no para-
lelo feito pelo ministro Fu-
naro com o caso america-
no, quando se reportou à 
importação de carros japo-
neses. 


